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Normatiza a utilização e realização de atividades nos Laboratórios 
Institucionais do Campus Itaqui – UNIPAMPA. Este regimento foi 
aprovado pelo Conselho do Campus em reunião realizada no dia 17 
de julho de 2026, conforme Ata 283/2026.  

 

TÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Regimento define a estrutura e o funcionamento dos Laboratórios da  
Universidade Federal do Pampa/ Campus Itaqui (UNIPAMPA).  

Art. 2º Os Laboratórios são regidos, pelo Estatuto e Regimento Geral da UNIPAMPA, pelo 
Sistema Geral dos Laboratórios (SisLab), pelo presente Regimento Geral de Laboratórios do 
Campus  Itaqui e pela norma específica de cada laboratório. 

Art. 3º O Regimento Local dos Laboratórios tem como objetivo orientar o funcionamento  
dos Laboratórios do Campus Itaqui. Incluindo todos os laboratórios, existentes e que venham a ser  
criados, para atividades de ensino, pesquisa, extensão ou prestação de serviços no contexto do  
Projeto Institucional e Plano de Desenvolvimento Institucional, em vigor, da UNIPAMPA.  

Parágrafo único. A prestação de serviços dos laboratórios integrantes do SisLab fica sujeita 
às normas legais vigentes.  

Art. 4º O Regimento Local dos Laboratórios se aplica a todos os Usuários dos Laboratórios  
(Docentes, Técnicos Administrativos, Discentes de graduação, Pós-graduação, Monitores, 
Bolsistas de Iniciação Científica, Funcionários Terceirizados e Pesquisadores) e também àqueles 
que não estejam ligados diretamente aos mesmos, mas que tenham acesso ou permanência 
autorizada nas  dependências de trabalho.  

 

CAPÍTULO I  

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 5º Para os fins deste Regimento, considera-se: 

I- Laboratório: espaço designado para atividades de observação, experimentação e produção 
de ensino, pesquisa, extensão, inovação e prestação de serviços, abrangendo as demais 



infraestruturas de apoio.  

II- Setor de Laboratórios: estrutura administrativa do Campus Itaqui responsável pela 
coordenação, gestão, organização e suporte técnico das atividades desenvolvidas nos laboratórios 
vinculados ao SisLab.  

III– Responsável pelo Laboratório: servidor designado para coordenar e acompanhar as 
atividades desenvolvidas em determinado laboratório. 

IV- Corpo Técnico dos Laboratórios: conjunto de servidores da carreira de 
Técnico-Administrativo em Educação cujas atividades estejam vinculadas diretamente aos 
laboratórios do Campus Itaqui.  

IV – Usuário do Laboratório: pessoa autorizada a utilizar os laboratórios para atividades de 
ensino, pesquisa, extensão, inovação, prestação de serviços ou atividades administrativas. 

 

TÍTULO II   

DOS LABORATÓRIOS  

 

CAPÍTULO I  

OS LABORATÓRIOS 

 

Seção I  

Da Constituição dos Laboratórios  

Art. 6º. Os Laboratórios da UNIPAMPA são constituídos por sua estrutura física, materiais 
permanentes e de consumo. 

Art. 7º Os laboratórios do Campus Itaqui devem ser cadastrados no Sistema de Laboratórios, 
sendo responsabilidade dos responsáveis pelo laboratório manter atualizadas as informações 
constantes no cadastro. 

Parágrafo único. Para o cadastro de laboratório no âmbito da Universidade Federal do Pampa, 
os Responsáveis pelo Laboratório deverão preencher o formulário de registro de laboratório 
disponibilizado na página eletrônica do SisLab. 

Art. 8° Todo Laboratório deve possuir uma Norma específica explicitando seus objetivos, sua 
finalidade, as normas para utilização segura e responsável, o procedimento para agendamento do 
espaço e relação de equipamentos disponíveis e demais informações pertinentes.  A Norma, bem 
como suas posteriores alterações, deve ser aprovada pelo Conselho do Campus e publicizada na 
página eletrônica do Setor Laboratórios do Campus Itaqui. 

Art. 9° A relação dos laboratórios que fazem parte do Campus Itaqui, deve ser  elencada e 
atualizada na página eletrônica do Setor Laboratórios do Campus Itaqui. 

Art. 10. A criação de um Laboratório no Campus deve ser encaminhada pelo interessado e 
aprovada pelo Conselho do Campus.  



  

Seção II 

Da Finalidade dos Laboratórios 

Art. 11. Os Laboratórios têm por finalidade:  

I - Possibilitar o desenvolvimento dos planos de ensino de todos os componentes 
curriculares compatíveis com os laboratórios;  

II - Proporcionar um ambiente de aprendizagem para o desenvolvimento de novas  
competências e habilidades;  

III - Atender as necessidades e demandas institucionais de ensino, pesquisa, extensão  e/ou 
prestação de serviços.  

IV - Promover a consolidação, expansão e integração entre o conhecimento científico e 
tecnológico da Unipampa e a comunidade;  

V - implementar atividades em parcerias visando crescimento de diversos setores da 
sociedade e ampliação da inserção da Unipampa no contexto regional, nacional e internacional.  

Art. 12. Os laboratórios devem atender atividades de ensino, pesquisa, extensão, inovação 
e/ou prestação de serviços, resguardadas suas capacidades estruturais e organizacionais.  

§ 1º Os laboratórios de ensino propiciam o desenvolvimento das atividades acadêmicas 
relacionadas aos cursos de graduação e de pós-graduação. 

 § 2º Os demais laboratórios propiciam condições de aprofundamento do ensino de 
graduação e de pós-graduação, além da realização de pesquisa, extensão e inovação.  

§ 3º Os laboratórios multiusuários possuem instalações e/ou equipamentos multiusuários 
que propiciam o desenvolvimento de atividades multidisciplinares de ensino, pesquisa, extensão, 
inovação, podendo atender a prestação de serviços. 

Art. 13. Os Laboratórios de Informática integram o SisLab e consistem em um espaço com 
recursos tecnológicos para realização de atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação, e 
prestação de serviço.  

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 

Da Comissão dos Laboratórios  

Art. 14. A Comissão dos Laboratórios é constituída:  

I – Direção do Campus  

II – Coordenação acadêmica  

III – Chefia Local de Laboratórios do Campus;  



IV – Responsáveis dos Laboratórios.  

Art. 15. A Comissão dos Laboratórios tem caráter consultivo e propositivo, com a finalidade 
de auxiliar no planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades desenvolvidas nos 
laboratórios do Campus Itaqui.  

Art. 16. A Comissão dos Laboratórios reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocada pela Direção do Campus ou pela Coordenação 
Acadêmica. 

Parágrafo único. As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas para tratar de assuntos 
urgentes ou de interesse relevante relacionados à gestão, ao funcionamento e ao planejamento das 
atividades laboratoriais do Campus Itaqui. 

 

Seção II 

Do Setor de Laboratórios  

Art. 17. O Setor de Laboratórios do Campus Itaqui é constituído por:  

I – Chefe Local de Laboratórios do Campus;  

II - Chefe Local Substituto; 

III – Responsáveis dos Laboratórios; 

IV - Corpo técnico.  

Art. 18. O Chefe Local de Laboratórios e seu substituto, designados por portaria, serão 
indicados pela Direção do Campus. 

Parágrafo único. O Chefe Local de Laboratórios é representante no Conselho Gestor do 
Sistema de Laboratórios (CGSL). 

Art. 19. Os Responsáveis dos Laboratórios serão escolhidos mediante critérios de cada 
Laboratório ou indicados pelo Coordenador Acadêmico, sendo um servidor(a) responsável e outro 
suplente.  

§ 1º Poderão ser responsáveis de Laboratório Docentes do quadro efetivo e Técnicos 
Administrativos em Educação que realizem atividades nos mesmos. 

§ 2º Os nomes dos responsáveis dos Laboratórios deverão ser publicizados no site do Setor 
de Laboratórios do Campus Itaqui e na identificação da porta do laboratório.  

Art. 20. O Corpo Técnico dos Laboratórios é composto por servidores da carreira de  
técnicos-administrativos em educação que tenham suas atividades vinculadas aos laboratórios.  

Parágrafo único. Os técnicos de laboratório atuam primordialmente nas atividades de ensino 
dos laboratórios, podendo preencher sua carga horária com outras atividades pertinentes conforme 
aptidão, de acordo com o plano de trabalho.  

 

CAPÍTULO III  

DAS COMPETÊNCIAS 



Seção I 

Do Chefe Local de Laboratórios e Chefe Local Substituto 

Art. 21. Ao Chefe Local de Laboratórios compete:  

I - orientar, cooperativamente aos demais servidores do setor, o trabalho nos laboratórios do 
Campus, a fim de cumprir as decisões do CGSL, os preceitos desta Resolução e as demais instruções 
normativas do SisLab; 

II - criar e extinguir Comissões Técnicas Locais e indicar servidores habilitados a compor as 
Comissões Técnicas do campus e do CGSL;  

III - participar da organização, junto à direção e Setor de Compras do Campus, das compras 
de material de consumo e material permanente para os laboratórios da unidade;  

IV - realizar prospecção das necessidades de cursos de formação e/ou aperfeiçoamento, 
segurança nos laboratórios, requisitos legais, demandas estruturais, entre outras ações referentes aos 
laboratórios;  

V - elaborar relatório de gestão anual da Chefia Local de Laboratórios;  

VI - representar o Setor de Laboratório no Campus e no CGSL, bem como em qualquer outra 
representação;  

VII - elaborar e apresentar propostas de normas, regulamentos próprios de funcionamento e 
políticas de utilização e otimização dos laboratórios, juntamente aos Responsáveis de Laboratório e 
Corpo técnico, em consonância com as normativas institucionais, às instâncias superiores;  

VIII - apresentar à Coordenação Acadêmica do Campus sugestões, planos e programas 
visando racionalizar e aperfeiçoar os serviços que lhes são inerentes;  

IX - encaminhar à Coordenação Acadêmica, Direção do Campus, Conselho de Campus e 
Chefia Geral do SisLab relatórios e informações gerais, quando solicitado;  

X - promover o adequado relacionamento entre os usuários dos Laboratórios;  

XI - promover interações multidisciplinares nos Laboratórios;  

XII - acompanhar o desempenho dos servidores técnicos na execução das suas atribuições; 

XIII - garantir a ampla divulgação dos instrumentos de avaliação da infraestrutura e serviços 
prestados pelos Laboratórios;  

XIV - estruturar metodologia de distribuição de carga horária de trabalho dos Técnicos de 
Laboratório junto com a Coordenação Acadêmica do campus, que identifique o perfil, as 
qualificações, o treinamento e as experiências de cada um;  

XV - designar os Técnicos de Laboratório para o auxílio nas atividades práticas dos 
componentes curriculares com base na metodologia proposta no item anterior;  

XVI - auxiliar na gestão de estoques de produtos químicos, materiais de consumo e 
permanentes dos laboratórios e dos resíduos gerados nos laboratórios;  

XVII - manter atualizadas e publicizadas as informações relacionadas aos laboratórios no site 
do Setor. 

XVIII - executar outras tarefas de mesma natureza e complexidade, associadas ao Setor de 



Laboratórios.  

Art. 22. O Chefe Local de Laboratórios executará a função de chefia concomitantemente com 
as atribuições do cargo em que prestou seu concurso público. 

Parágrafo único. A carga horária destinada à função de Chefe Local de Laboratórios deve ser 
proporcional às demandas do campus, de acordo com o plano de trabalho ou registro de atuação 
docente.   

Art. 23. Compete ao Chefe Local Substituto, nas faltas e impedimentos legais do Chefe Local 
de Laboratório, desenvolver todas suas atribuições.  

 

Seção II 

Dos Responsáveis pelos Laboratórios 

Art. 24. Compete aos Responsáveis dos Laboratórios: 

I - organizar a utilização geral do laboratório, cumprindo as normas vigentes;  

II- elaborar a norma específica do Laboratório sob sua responsabilidade, em conjunto com a 
Chefia Local de Laboratórios, observando integralmente as disposições desta norma e das 
normativas institucionais superiores vigentes, bem como propor sua atualização e adequação sempre 
que necessário. 

Parágrafo único. As normas específicas de cada laboratório deverão ser submetidas à 
apreciação e aprovação do Conselho do Campus Itaqui, observadas as disposições desta normativa e 
demais regulamentações institucionais vigentes, entrando em vigor somente após a devida 
homologação pelo referido órgão colegiado.  

III - realizar o cadastro do laboratório sob sua responsabilidade no âmbito da Universidade 
Federal do Pampa, mediante o preenchimento do formulário de registro institucional, 
disponibilizado na página eletrônica do SisLab, bem como, atualização da norma específica.  

Parágrafo único. Compete ao Responsável pelo laboratório a manutenção, veracidade e 
atualização contínua dos dados cadastrais junto ao SisLab. 

IV - providenciar a adequada identificação da porta do laboratório, contendo, no mínimo, o 
nome do laboratório, o nome do responsável e de seu suplente, o contato do laboratório e 
orientações para a realização de agendamento do espaço, mantendo tais informações 
permanentemente atualizadas. 

V - realizar a conferência periódica das informações referentes ao laboratório sob sua 
responsabilidade, disponibilizadas na página eletrônica do Setor de Laboratórios do Campus Itaqui, 
bem como solicitar à Chefia Local de Laboratórios a devida atualização dos dados sempre que 
necessário.  

VI - elaborar proposta de aprimoramento e atualização dos Laboratórios;  

VII - assessorar o Chefe Local de Laboratórios na elaboração de relatórios, quando 
necessário;  

VIII - elaborar e submeter à Chefia Local de Laboratórios do Campus, parâmetros de 
aquisição, treinamento, desenvolvimento e uso dos equipamentos;  



IX - garantir o registro, catálogo e conferência dos materiais de consumo e permanente;  

X - manter atualizada a relação de equipamentos do laboratório, assegurando o adequado 
registro de suas condições de uso e funcionamento, bem como, ao constatar qualquer irregularidade 
ou defeito, proceder à devida identificação do bem e comunicar formalmente à Chefia Local de 
Laboratórios acerca de seu estado; 

XI- supervisionar a adequação das instalações dos equipamentos;  

XII - implementar ferramentas para registrar e gerenciar a saída de equipamentos e insumos 
dos Laboratórios.  

XIII - ajustar o cronograma de utilização do laboratório, referente a atividades de pesquisa, 
extensão e outras ações, que não de ensino, e qualquer alteração na rotina ou planejamento dos 
laboratórios;  

Parágrafo único. Nos laboratórios destinados ao ensino, compete ao respectivo responsável 
elaborar, afixar e manter atualizado, em local visível na porta de acesso ao laboratório, quadro de 
horários contendo a programação de utilização do espaço para aulas durante o semestre letivo.  

XIV - apresentar ao Chefe Local de Laboratórios o cronograma anual de planejamento, 
necessidades e aquisições, elaborado em conjunto com os usuários do laboratório, visando 
aperfeiçoar os serviços e racionalizar o consumo de materiais;  

XV - realizar a solicitação de aquisição de materiais, insumos e equipamentos necessários ao 
laboratório, bem como acompanhar e cumprir os procedimentos administrativos e os prazos 
estabelecidos, observando as orientações do Setor de Compras do Campus e da Chefia Local de 
Laboratórios;  

XVI - ter ciência da organização/segregação dos resíduos gerados nos laboratórios e divulgar 
entre os usuários dos laboratórios;  

XVII - providenciar, diretamente ou por meio de servidor por ele designado, a solicitação da 
coleta de resíduos laboratoriais sempre que necessário, em conformidade com as normas 
institucionais e os procedimentos locais vigentes descritos nas Normas sobre Gerenciamento de 
Resíduos Gerados em Laboratórios;  

XVIII - solicitar junto aos almoxarifados os insumos necessários à manutenção das atividades 
desenvolvidas no laboratório;   

XIX - realizar o registro de ocorrências no Formulário de Ocorrências em Laboratório sempre 
que tiver ciência de acidentes ou incidentes ocorridos no âmbito do laboratório, assegurando o 
adequado relato dos fatos;  

XX - receber, conferir e, estando de acordo, assinar as autorizações de acesso ao laboratório, 
a fim de viabilizar a retirada das chaves pelo solicitante junto à portaria.  

Parágrafo único. Os responsáveis pelos laboratórios deverão informar aos técnicos que atuam 
no respectivo laboratório a relação de alunos autorizados à retirada de chaves junto à portaria.  

XXI - disponibilizar no ambiente do laboratório, em local visível a todos os usuários: 
informações de Primeiros Socorros específicas do Laboratório, as Fichas com dados de segurança 
(FDS), manuais ou Procedimento Operacional Padrão (POP) dos equipamentos, indicações e alertas 
sobre o uso dos EPIs e outras informações pertinentes;   

XXII - Sugerir alterações no Regimento Local de Laboratórios, adequando às práticas locais 



às normas em vigor  

XXIII - executar outras tarefas de mesma natureza e complexidade, associadas ao 
Laboratório.  

 

Seção III 

Do Corpo Técnico 

Art. 25. Compete ao Corpo Técnico dos Laboratórios:  

I - dar suporte técnico qualificado às atividades de Laboratório, conforme as atribuições do 
cargo;  

II - prestar serviços em locais e horários pré-determinados pela Chefia Local de Laboratório; 

III - zelar, durante sua atuação, pela guarda, organização, manutenção e conservação geral 
dos Laboratórios, dos equipamentos e de todo o material neles utilizados, prezando pelo seu bom 
uso;  

IV - controlar, durante sua atuação, a saída de qualquer equipamento e insumo dos 
Laboratórios. Em caso de empréstimos para fora do campus, deve ter prévia autorização do 
responsável pela carga patrimonial e seguir os fluxos do Setor de Patrimônio. Em caso de 
empréstimo entre laboratórios, deve ser efetuado o registro de empréstimo em livro próprio. 

V - atentar a segurança dos discentes na utilização de equipamentos e materiais durante sua 
permanência no laboratório;  

VI - comunicar ao Responsável do Laboratório qualquer ocorrência ou irregularidade 
ocorrida, bem como necessidade de conserto de equipamento;  

VII - testar periodicamente os equipamentos de segurança dos Laboratórios (chuveiro, lava 
olhos, etc.);  

VIII - preparar, conservar, desinfetar e descartar materiais e substâncias de acordo com as 
Normas sobre Gerenciamento de Resíduos gerados em laboratórios e orientar outros usuários sobre a 
correta armazenagem e destinação de resíduos perigosos;  

IX - permitir, apenas com autorização do Responsável do Laboratório e/ou Orientador, a 
presença de pessoas estranhas ou discentes desacompanhados nos Laboratórios;  

X - comunicar e auxiliar o Responsável do Laboratório quanto a necessidade de compra e 
reposição de material destinado às aulas práticas;  

XI - auxiliar os docentes, quando solicitado, durante as aulas práticas, colaborando para o 
desenvolvimento das atividades de ensino;  

XII - cuidar o fechamento dos registros de água e gás, bem como o desligamento da luz e de 
equipamentos elétricos, após o término das atividades no laboratório durante o seu expediente; 

XIII - seguir as normas vigentes relativas ao uso dos laboratórios e as recomendações de 
Saúde e Segurança do Trabalho emitidas pela PROGEPE;  

XIV - disponibilizar em local visível a todos os usuários: informações de Primeiros Socorros 
específicas do Laboratório, as Fichas com dados de segurança (FDS), manuais ou Procedimento 



Operacional Padrão (POP) dos equipamentos, indicações e alertas sobre o uso dos EPIs e outras 
informações pertinentes;  

XV - ter ciência da organização/segregação dos resíduos gerados nos laboratórios em que 
atua; 

XVI -  auxiliar no registro, catálogo e conferência dos materiais de consumo e permanente 
nos laboratórios em que atua;  

XVII - assessorar o Chefe Local de Laboratórios na elaboração de relatórios, quando 
necessário;  

XVIII - receber, conferir e, estando de acordo, assinar as autorizações de acesso ao 
laboratório em que atua, a fim de viabilizar a retirada das chaves pelo solicitante junto à portaria. 

Parágrafo único. Os técnicos que atuam no laboratório deverão informar ao respectivo 
responsável sempre que realizarem a assinatura de autorização para retirada de chaves junto à 
portaria.   

XIX - sugerir alterações nesta Resolução e demais normativas de Laboratório;  

XX - executar outras tarefas de mesma natureza e complexidade, associadas aos 
Laboratórios.  

 

CAPÍTULO IV  

DOS USUÁRIOS DOS LABORATÓRIOS 

Seção I  

Do Público Usuário dos Laboratórios 

Art. 26. São usuários dos Laboratórios:  

I - Servidores;  

II - Discentes;  

III - Comunidade externa.  

§1º. Consideram-se usuários discentes, os alunos de graduação e pós-graduação da 
UNIPAMPA, quando em atividades práticas previstas nos planos de ensino das componentes 
curriculares e/ou em atividades vinculadas a projetos de ensino, pesquisa, extensão, inovação e 
prestação de serviço.  

§2º. Consideram-se usuários da comunidade externa, os usuários de Laboratórios advindos de 
outras instituições através de convênios, cursos de graduação, pós-graduação, cooperação técnica e 
residência, em atividades vinculadas a projetos de ensino, pesquisa, extensão, inovação e prestação 
de serviço.  

§ 3º. Consideram-se também usuários da comunidade externa, o público em geral participante 
de atividades vinculadas à projetos de ensino, pesquisa e extensão.  

 

Seção II 



Das competências dos Usuários dos Laboratórios  

Art. 27. Compete aos servidores docentes que exercem atividades nos Laboratórios:  

I - seguir as normas vigentes relativas ao uso dos laboratórios, bem como as recomendações  
de Saúde e Segurança do Trabalho emitidas pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE) da 
UNIPAMPA;  

II - responsabilizar-se pelo uso e orientação acerca de equipamentos (aparelhos), 
equipamentos de proteção individual (EPI) e materiais durante as atividades desenvolvidas nos 
Laboratórios, inclusive pelos discentes e comunidade externa sob sua orientação;  

Parágrafo Único. É dever do docente orientar sobre a limpeza e organização do material 
utilizado em aula e demais atividades acadêmicas que fazem parte do rol de competências e 
habilidades a serem adquiridas pelos discentes.  

III - responsabilizar-se pela orientação e acompanhamento das atividades práticas (aulas, 
trabalhos de conclusão de curso - TCC - ou pesquisas) de seus discentes; 

IV - comunicar ao responsável pelo laboratório a ocorrência de incidentes, acidentes, danos a 
equipamentos, falhas em infraestrutura ou quaisquer situações que possam comprometer a segurança 
das pessoas, das instalações ou das atividades desenvolvidas no laboratório.  

V - adaptar as atividades experimentais visando minimizar a geração de resíduos perigosos. 
Quando possível, reduzir a quantidade de produtos químicos, substituir reagentes tóxicos por outros 
menos agressivos, utilizar produtos gerados em uma atividade prática como reagente para outras 
atividades, desde que seja aplicável;  

VI - incluir nos projetos de pesquisa, ensino e planos de aula a relação dos resíduos gerados e 
como os mesmos serão tratados ou armazenados.  

VII - responsabilizar-se e prestar informações sobre os resíduos gerados durante as atividades 
experimentais nos Laboratórios, conforme as normas em vigor;  

Parágrafo único: É dever do docente, enquanto responsável pela atividade, orientar o discente 
e comunidade externa com relação ao armazenamento e descarte de resíduos.  

VIII - encaminhar, no início de cada semestre letivo, ao responsável pelo laboratório e ao 
corpo técnico vinculado ao espaço, quando houver, o cronograma das atividades práticas previstas, 
bem como comunicar eventuais alterações que possam impactar o planejamento e a organização do 
laboratório;  

§1º.  A descrição detalhada dos materiais e equipamentos a serem utilizados em atividades 
práticas, e seus quantitativos, deve ser enviada em no mínimo 5 (cinco) dias úteis antes da atividade, 
através do envio do “Formulário para aulas práticas nos laboratórios”; 

§2º.  O “Formulário para aulas práticas nos laboratórios” deve estar disponível no endereço 
eletrônico do Setor Laboratórios do Campus Itaqui.  

Art. 28. Compete aos discentes e comunidade externa dos Laboratórios:  

I - seguir o Regimento do Sistema de Laboratórios da Unipampa, esta Resolução e demais 
normas vigentes e orientações técnicas relativas aos laboratórios;  

II - cumprir as orientações do docente e/ou técnico responsável pela atividade laboratorial;   

III - atentar às regras de funcionamento básico de equipamentos e a instrução no preparo de 



materiais para as atividades;  

IV - utilizar com responsabilidade e zelo os equipamentos e materiais durante as atividades 
práticas nos Laboratórios e atividades externas para as quais seja requisitado deslocamento de 
material;  

V – zelar pela organização do laboratório, devolvendo limpos e devidamente organizados os 
materiais utilizados durante sua permanência no local; 

VI - utilizar de forma ética e responsável a autorização para retirada de chaves junto à 
portaria, acessando o laboratório exclusivamente para a realização das atividades previamente 
autorizadas pelo servidor responsável ou orientador que concedeu a autorização; 

VII - Informar ao Responsável do Laboratório ou da execução da atividade sobre quebras, 
danos ou acidentes, para que medidas mitigadoras sejam tomadas.  

 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO E UTILIZAÇÃO DOS LABORATÓRIOS 

Seção I 

Do Funcionamento 

Art. 29. O funcionamento dos laboratórios é de segunda a sexta-feira e eventualmente nos 
sábados para ações de ensino. 

§ 1º. Os laboratórios podem apresentar atividades em horários alternativos ao do expediente 
da universidade, desde que previamente autorizado. 

§ 2º. Os laboratórios podem contar com o auxílio de bolsistas de projetos de pesquisa, ensino 
e/ou extensão, estagiários e/ou monitores voluntários, com carga horária semanal definida.  

Art. 30. Poderá haver flexibilização de horários conforme necessidade das aulas e das 
atividades de pesquisa e extensão a serem desempenhadas nesse espaço.  

Art. 31. O Setor de Laboratórios deverá receber, com antecedência mínima de uma semana 
em relação ao prazo limite para oferta de disciplinas, conforme o calendário acadêmico, os horários 
previstos das aulas práticas a serem realizadas em seus espaços, a fim de possibilitar a elaboração do 
cronograma semestral de uso dos laboratórios. 

§ 1º. Os laboratórios deverão disponibilizar, de modo acessível aos usuários, o cronograma 
contendo as atividades previstas e os respectivos horários de utilização do espaço em cada semestre 
letivo. 

§ 2º. Os laboratórios deverão disponibilizar em sua norma própria, bem como em local 
visível junto ao cronograma, o procedimento para agendar o uso do espaço. 

§ 3º. Os usuários deverão realizar o agendamento de todas as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão que serão realizadas nos laboratórios. 

§ 4º. As aulas práticas extras, não previstas no cronograma semestral, bem como 
transferências de aulas entre laboratórios, deverão ser previamente agendadas, em conformidade 
com a normativa específica de cada laboratório.  



Seção II 

Da Prioridade de Uso 

Art. 32. Os Laboratórios de Ensino são destinados prioritariamente para:  

I - aulas regulares das componentes curriculares dos cursos de graduação e pós-graduação da 
UNIPAMPA;  

II - aulas extracurriculares, desde que agendadas com o Responsável pelo Laboratório ou 
Chefe Local de Laboratórios.  

Parágrafo único. Os Laboratórios de Ensino podem, eventualmente, ser utilizados para 
atividades de ensino, pesquisa e extensão em horários agendados com o Responsável pelo 
Laboratório ou Chefe Local de Laboratório.  

Art. 33. Os Laboratórios de Extensão atenderão prioritariamente atividades de extensão 
podendo, eventualmente, atender atividades de ensino e pesquisa em horários agendados com o 
Responsável pelo Laboratório ou Chefe de Laboratório.  

Art. 34. Os Laboratórios de Pesquisa atenderão prioritariamente atividades de pesquisa 
podendo, eventualmente, atender atividades de ensino e extensão em horários agendados com o 
Responsável pelo Laboratório ou Chefe de Laboratório.  

Art. 35. A prioridade de uso dos laboratórios com múltipla finalidade são sempre atividades 
de ensino.  

 

Seção III 

Do Acesso e Permanência 

Art. 36. As chaves dos laboratórios devem ser armazenadas na portaria do Campus Itaqui e 
devidamente identificadas.  

Art. 37. Os servidores podem ter acesso à chave dos laboratórios, mediante registro no 
sistema da portaria, que deve conter, no mínimo, as seguintes informações: laboratório (sala), nome 
do usuário, matrícula/siape, data, horário de retirada e entrega.  

Art. 38. Todas as atividades de ensino, realizadas em laboratório, devem ser acompanhadas 
e/ou supervisionadas pelo docente responsável pela atividade desenvolvida. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de acompanhamento pelo docente responsável pela 
atividade, a atividade sem supervisão deve ser autorizada previamente pelo docente responsável pela 
mesma, o qual responderá pelas ações realizadas em laboratório.  

Art. 39. Os discentes deverão permanecer nos Laboratórios no período da sua aula, entrando 
após a chegada do docente responsável e saindo ao término da aula. Se necessitarem utilizar o  
Laboratório para rever experimentos ou realizar atividades da disciplina é necessário a autorização 
do docente responsável pela atividade, e agendar horário. 

Art. 40. Todas as atividades vinculadas a projetos de ensino, pesquisa, extensão, inovação e 
prestação de serviço, realizadas em laboratório, devem ser acompanhadas e/ou supervisionadas por 
um servidor da equipe executora da atividade desenvolvida. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de acompanhamento de um servidor da equipe 



executora do projeto, a atividade sem supervisão deve ser autorizada pelo responsável da mesma, o 
qual responderá pelas ações realizadas em laboratório. 

Art. 41. É proibido o acesso e a permanência nos Laboratórios, de pessoas que não tenham 
vínculo com a Universidade Federal do Pampa ou que não estejam desenvolvendo atividades 
acadêmicas. 

Parágrafo único. O acesso de pessoas sem vínculo com a UNIPAMPA aos laboratórios 
somente será permitido quando autorizado e acompanhado por servidor da Instituição, que 
responderá pela observância das normas de utilização do espaço durante a visita, e torna-se 
corresponsável pelas ações do usuário. 

Art. 42. A permanência de discentes nos laboratórios, na ausência do servidor responsável 
pela atividade, é condicionada à emissão prévia de Termo de Autorização e Responsabilidade pelo 
orientador da atividade. 

§ 1º. A permanência de discentes sem acompanhamento presencial do servidor responsável 
poderá ocorrer no âmbito de atividades de iniciação científica, trabalho de conclusão de curso, 
monitorias, atividades de pós-graduação, projetos de ensino, pesquisa e extensão devidamente 
cadastrados na plataforma institucional de registro de projetos, bem como em outras atividades de 
natureza e complexidade semelhantes. 

§ 2º. O Termo de Autorização e Responsabilidade deverá ser encaminhado ao responsável 
pelo laboratório, que analisará as atividades propostas e manifestará sua concordância ou não 
mediante assinatura do documento. 

§ 3º. O Termo de Autorização e Responsabilidade será disponibilizado pela Chefia Local de 
Laboratórios na página eletrônica do Setor Laboratórios. 

§ 4º. A validade máxima do Termo de Autorização e Responsabilidade é de seis meses. 

§ 5º. Deverá ser emitido um Termo de Autorização e Responsabilidade para cada laboratório, 
podendo constar no documento a relação dos discentes autorizados. 

§ 6º. Ao conceder a autorização, o servidor responsável pela atividade declara ter orientado 
os discentes ali relacionados quanto às normas de utilização e segurança aplicáveis ao laboratório, à 
adequada manipulação de equipamentos, materiais e insumos e, quando aplicável, ao uso correto de 
equipamentos de proteção individual (EPIs), reagentes químicos e materiais biológicos. 

§ 7º. Ao assinar o Termo de Autorização e Responsabilidade, os discentes declaram ter 
conhecimento das normas de utilização e segurança aplicáveis ao laboratório e comprometem-se a 
observá-las durante todo o período de vigência da autorização. 

§ 8º. A autorização concedida possui caráter nominal, não se estendendo a terceiros, sendo 
vedado ao discente autorizado permitir o acesso ou a permanência de pessoas não autorizadas no 
laboratório, inclusive na condição de acompanhantes. 

§ 9º. Em caso de acesso de um aluno para um múltiplos laboratórios, deve ser emitido um  
Formulário de Acesso aos Laboratórios para cada laboratório. 

Art. 43.  Para que o discente possa retirar a chave do laboratório junto à portaria do Campus, 
o servidor responsável pela atividade, deve encaminhar o Termo de Autorização e Responsabilidade, 
após o recolhimento de todas assinaturas, ao Setor de Tecnologia da Informação do Campus Itaqui, 
para cadastro do discente no sistema de da portaria.  

§1º. Nos laboratórios atendidos por Técnico de Laboratório, a retirada da chave pelo discente 



deverá ocorrer diretamente com o servidor responsável, durante seu horário regular de expediente. A 
retirada de chaves na portaria do Campus será permitida apenas em caráter excepcional, para 
atividades autorizadas realizadas fora do horário de expediente do referido servidor.  

§2º. O discente deverá utilizar de forma ética a autorização para retirada da chave, fazendo 
uso do laboratório somente com a ciência e anuência de seu orientador, e exclusivamente para a 
realização das atividades previamente acordadas. Nos casos em que o discente desenvolva atividades 
vinculadas a diferentes orientadores, cada orientador deverá emitir sua respectiva autorização. 

Art. 44. Nos laboratórios destinados ao processamento de alimentos para consumo humano, 
fica vedado o manuseio de agentes químicos e biológicos que possam oferecer risco à saúde dos 
usuários por meio de ingestão, contaminação direta ou cruzada dos alimentos.   

Art. 45. Nos laboratórios de ensino que envolvam a manipulação de reagentes químicos, 
agentes biológicos ou outros materiais que apresentem risco à saúde ou à segurança, os usuários 
deverão manter mochilas, bolsas, casacos e demais pertences pessoais em local destinado para esse 
fim, sendo permitido o porte apenas dos materiais estritamente necessários à execução das 
atividades. 

§ 1º. É vedada a permanência de pertences pessoais sobre bancadas, capelas, áreas de 
circulação e demais locais destinados à realização de atividades laboratoriais. 

§ 2º. Os laboratórios deverão disponibilizar local apropriado para guarda de pertences 
pessoais dos usuários durante a realização das atividades. 

§ 3º. A norma específica de cada laboratório deverá indicar o local destinado ao 
armazenamento dos pertences pessoais, bem como os procedimentos para acesso a armários, 
guarda-volumes ou outros dispositivos disponibilizados para essa finalidade. Quando estes 
permanecerem trancados, a norma específica do laboratório deverá informar os procedimentos para 
obtenção e devolução da respectiva chave ou outro meio de acesso adotado. 

 

Seção IV  

Das Normas Gerais de  Utilização  

Art. 46. Todo laboratório, pertencente ao Sistema de Laboratórios, seguirá o previsto neste 
Regimento, bem como as diretrizes previstas nas Normas de cada Laboratório.  

Parágrafo único. As normas dos laboratórios deverão permanecer disponíveis em local 
apropriado e de fácil acesso a todos os usuários, bem como publicadas no endereço eletrônico 
institucional do setor Laboratórios do Campus Itaqui. 

Art. 47. É obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), em laboratórios 
que apresentem riscos à segurança e à saúde dos usuários. 

Parágrafo único. A não utilização ou utilização incorreta dos EPI, durante as atividades 
desenvolvidas nos Laboratórios, deverá ser comunicada à Chefia Local dos Laboratórios e/ou 
Direção da unidade para as devidas providências. 

Art. 48. Os usuários deverão utilizar os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) previstos 
para cada atividade, observando as orientações de segurança, as características dos materiais 
manipulados e os riscos identificados no ambiente laboratorial.  

Parágrafo único. os usuários deverão cuidar o fechamento dos registros de água e gás, bem 



como o desligamento da luz e de equipamentos elétricos, após o término das atividades no 
laboratório e durante o seu expediente.  

Art. 49. Em caso de acidentes, que possam causar danos materiais e/ou lesões corporais, ou 
incidentes deverá ser registrada a ocorrência, em formato a ser disponibilizado no site da Chefia 
Geral do SisLab. 

§ 1°. Em caso de acidentes com servidores deverá ser registrada também a ocorrência, 
conforme Manual do Servidor da PROGEPE. 

§ 2°. Em casos de danos patrimoniais poderá haver abertura de sindicância. 

Art. 50. É vedada a armazenagem inadequada de produtos perigosos no Laboratório. 

§ 1°. No caso de reagentes químicos, a armazenagem em laboratório deverá ser feita em 
quantidades mínimas necessárias ao uso durante a realização das atividades. 

§ 2º. O armazenamento de reagentes químicos e soluções deverá observar os critérios de 
compatibilidade química entre substâncias, bem como as condições de armazenamento, segregação, 
acondicionamento e segurança previstas nas respectivas Fichas com Dados de Segurança (FDS).  

Art. 51. Para a utilização e manipulação de produtos químicos e materiais biológicos nos 
laboratórios, o usuário deverá: 

I – consultar previamente as FDS dos produtos químicos utilizados, observando as 
informações relativas aos riscos, medidas de prevenção, armazenamento, manuseio e descarte; 

II – ler atentamente os rótulos dos produtos químicos e materiais biológicos antes de sua 
utilização, mantendo os recipientes devidamente fechados quando não estiverem em uso e 
observando as condições de armazenamento estabelecidas para cada material; 

III – identificar adequadamente as soluções preparadas, contendo, no mínimo, a identificação 
do responsável pelo preparo, a composição ou concentração da solução, a data de preparo e outras 
informações consideradas necessárias para sua correta utilização e rastreabilidade;  

IV – utilizar apenas a quantidade necessária de produtos químicos, materiais biológicos, 
insumos e demais recursos laboratoriais, evitando desperdícios e promovendo o uso racional de 
materiais, energia elétrica, água, gases e demais recursos institucionais.  

V – após a utilização, os frascos de reagentes químicos já abertos deverão ser armazenados 
no “Almoxarifado de Reagentes Abertos”, observando os critérios de compatibilidade química e as 
condições de armazenamento aplicáveis.  

Parágrafo único. As orientações complementares relativas à organização, ao armazenamento 
e à utilização dos reagentes mantidos no almoxarifado de reagentes abertos são disponibilizadas na 
página eletrônica do Setor Laboratórios do Campus Itaqui.  

Art. 52. Os materiais armazenados nos laboratórios deverão ser devidamente identificados 
pelo usuário responsável. 

§ 1º. Antes de armazenar qualquer material no laboratório, o usuário deverá consultar o 
responsável pelo laboratório quanto à disponibilidade e adequação do espaço destinado ao 
armazenamento. 

§ 2º. O armazenamento de materiais dependerá da compatibilidade com as atividades 
desenvolvidas no laboratório, da disponibilidade de espaço e do atendimento aos requisitos de 
segurança aplicáveis. 



§ 3º. Os materiais armazenados deverão conter identificação legível, contendo, no mínimo, o 
nome do responsável, o período de armazenamento e a descrição do conteúdo, podendo o 
laboratório exigir informações complementares em sua norma específica. 

§ 4º. Materiais encontrados sem identificação, com identificação incompleta ou cujo 
responsável não possa ser identificado poderão ser recolhidos para tentativa de identificação do 
responsável. Não sendo possível identificar o responsável ou regularizar a situação do material em 
prazo definido pelo laboratório, estes poderão ser recolhidos, realocados ou descartados. 

§ 5º. É responsabilidade do usuário manter atualizadas as informações de identificação dos 
materiais sob sua responsabilidade e providenciar sua retirada, destinação ou descarte ao término das 
atividades que justificaram seu armazenamento. 

Art. 53. Compete ao servidor responsável pela orientação de atividades desenvolvidas nos 
laboratórios acompanhar a situação dos materiais, amostras, equipamentos e demais itens vinculados 
aos projetos sob sua responsabilidade, adotando as providências necessárias ao encerramento regular 
das atividades. 

Parágrafo único. Ao término da atividade, projeto ou vínculo do discente com a instituição, o 
orientador deverá verificar a existência de materiais, amostras, reagentes, equipamentos, 
documentos ou outros itens armazenados no laboratório sob responsabilidade de seus orientandos, 
providenciando, quando cabível: 

I – a identificação adequada dos materiais que devam permanecer armazenados; 

II – o descarte dos materiais, amostras e resíduos que não possuam mais finalidade 
acadêmica, observadas as normas institucionais vigentes; 

III – a devolução de equipamentos, materiais e insumos pertencentes a outros laboratórios ou 
setores; 

IV – a comunicação ao responsável pelo laboratório sobre a destinação dos materiais 
remanescentes vinculados à atividade encerrada. 

Art. 54.  Para utilização e manuseio dos equipamentos de laboratório o Usuário:  

I - Deve utilizar os EPI e EPC apropriados aos riscos existentes;  

II - Deve observar o Procedimento Operacional Padrão (POP) e ou Manual do fabricante, de 
cada  equipamento, que deverá estar disponível e de fácil acesso, nos respectivos laboratórios;  

III - Não deverá manusear ou realocar os equipamentos dos laboratórios sem a autorização  
expressa do Responsável pelo Laboratório. 

IV. Ao detectar qualquer problema com o  equipamento avisar imediatamente o Responsável 
pelo laboratório;  

V. O usuário que não possuir treinamento ou conhecimento suficiente para operar 
determinado equipamento deverá solicitar orientação ao servidor responsável por orientá-lo na 
atividade ou ao responsável pelo laboratório antes de sua utilização, abstendo-se de executar a 
atividade até receber as instruções necessárias. 

VI. A utilização de equipamentos classificados como potencialmente perigosos somente 
poderá ocorrer por usuários devidamente capacitados e autorizados, observadas as normas 
específicas de cada laboratório.  

Parágrafo único: Caso o laboratório possua equipamento com esta especificação deverá 



apontar em sua norma própria quais os equipamentos e como se dará a capacitação e autorização 
para uso. 

VII. Os equipamentos alocados ao laboratório adquiridos com recursos de projetos serão  
priorizados para os respectivos projetos e só poderão ser utilizados para atividades didáticas,  
projetos de extensão e prestação de serviços com o devido aval do Coordenador do projeto de  
pesquisa ao qual eles pertençam, durante o tempo de execução do projeto;  

VIII. Os equipamentos adquiridos com recursos do Campus Itaqui terão prioridade de uso nas 
aulas práticas, podendo ser utilizados em atividades de ensino, pesquisa e extensão nos horários em 
que não estiverem destinados a essa finalidade.  

Art. 55. Cabe aos usuários solicitar orientação ao responsável pelo laboratório ou ao corpo 
técnico sempre que houver dúvidas quanto à utilização de equipamentos, materiais, reagentes ou 
procedimentos.  

Art. 56. É vedada a utilização dos laboratórios, equipamentos, materiais, insumos e demais 
recursos institucionais para fins particulares ou estranhos às atividades autorizadas pela 
Universidade.  

Art. 57. A solicitação de aquisição de equipamentos, reagentes, insumos, materiais de 
consumo, softwares e demais itens necessários ao desenvolvimento das atividades laboratoriais 
deverá ser realizada pelo servidor que fará uso do material ou equipamento, ou pelo responsável 
pelo laboratório. 

Parágrafo único. As solicitações de aquisição deverão observar os procedimentos 
administrativos, os fluxos institucionais, os prazos estabelecidos pelos setores competentes da 
Universidade e os fluxos estabelecidos pela SisLab e pela Chefia Local dos Laboratórios. 

Art. 58. Os Laboratórios deverão seguir as normas de gerenciamento de resíduos do Campus, 
este  gerenciamento deve constar nas Normas de cada laboratório, respeitando suas especificidades. 

Art. 59. Nenhum resíduo gerado por atividades de ensino, pesquisa ou extensão deve ser 
descartado  diretamente ao meio ambiente, salvo os produtos que não apresentem periculosidade e 
toxicidade  seguindo as respectivas FDS e normativas ambientais vigentes. 

Art. 60. A comunidade acadêmica juntamente com a Gestão deve formular um plano de ação 
do uso  racional, a fim de minimizar a geração de resíduos, através da redução da quantidade de 
reagentes  utilizada nas práticas, da substituição de reagentes tóxicos por outros menos agressivos e 
da utilização dos  resíduos gerados em uma prática como reagente para outras atividades.   

Art. 61. Equipamentos e materiais de laboratório poderão ser objeto de empréstimo interno, 
desde que haja registro e controle da movimentação. O empréstimo poderá ser autorizado pelo 
responsável pelo laboratório ou por servidor lotado no laboratório ou ainda pelo responsável pela 
guarda do material ou equipamento.  

Parágrafo único. Em caso de movimentação permanente (realocação de material para outro 
laboratório), o responsável pela carga patrimonial deve autorizar, bem como o Setor de Patrimônio 
deve ser informado. 

Art. 62. Empréstimos externos devem seguir os  trâmites descritos no manual do setor de 
patrimônio da Universidade;  

Parágrafo Único. A devolução dos materiais deverá ser realizada ao responsável pelo 
laboratório ou ao servidor que efetuou o empréstimo, para fins de registro da devolução no sistema 
ou controle de empréstimos adotado pelo laboratório.   



 

TÍTULO  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 63. Todos os projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação envolvendo seres 
humanos ou animais, desenvolvidos nos laboratórios, deverão possuir aprovação prévia do Comitê 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) ou da Comissão de Ética no Uso de Animais 
(CEUA), quando aplicável. 

Art. 64. Os laboratórios, equipamentos, materiais e insumos institucionais deverão ser 
utilizados exclusivamente para atividades acadêmicas, administrativas, de pesquisa, extensão, 
inovação ou prestação de serviços devidamente autorizadas. 

Art. 65. Todos os servidores usuários, a Chefia Local de Laboratórios, a Coordenação 
Acadêmica e a Direção do Campus deverão observar as recomendações constantes nos Laudos 
Ambientais emitidos pela PROGEPE, priorizando a adoção de medidas para a correção das 
irregularidades identificadas. 

Art. 66. Os laboratórios deverão manter permanentemente atualizados seus cadastros, normas 
específicas, responsáveis e demais documentos exigidos pelas normativas institucionais vigentes. 

Art. 67. As normas específicas dos laboratórios deverão observar as disposições deste 
Regimento e as normativas institucionais vigentes, podendo estabelecer procedimentos 
complementares compatíveis com as características e necessidades de cada ambiente. 

Art. 68. Em conformidade com as diretrizes institucionais da UNIPAMPA, a unidade 
incentivará a participação dos usuários na avaliação periódica dos laboratórios, por meio de 
formulário eletrônico disponibilizado pelo SisLab e/ou pelas Chefias Locais. 

Parágrafo único. Compete aos responsáveis pelos laboratórios divulgar o formulário e 
estimular sua utilização, assegurando o anonimato das contribuições, as quais servirão de subsídio 
para a melhoria contínua dos laboratórios. 

Art. 69. O descumprimento das disposições deste Regimento e das normas específicas dos 
laboratórios poderá ensejar a suspensão de autorizações de acesso e a adoção das medidas 
administrativas cabíveis, observadas as normas institucionais vigentes. 

Art. 70. Os casos omissos neste Regimento serão analisados pela Coordenação Acadêmica e 
pela Direção do Campus Itaqui. 

Art. 71. Este Regimento deverá ser revisado sempre que houver alterações relevantes na 
legislação aplicável, nas normativas institucionais ou na estrutura organizacional dos laboratórios do 
Campus Itaqui. 

Art. 72. A aprovação deste Regimento torna sem efeito o Regimento Geral dos Laboratórios 
do Campus Itaqui aprovado pelo Conselho do Campus em reunião realizada no dia 18 de dezembro 
de 2020, conforme Ata 204/2020.  

Art. 73. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho do Campus. 


